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8 fria  anuais deverão sempre ser , 
concedidas itegraln1onta  quando obser-
vado o decurso de doze meses de vi 6ri-
eia do contrato de trabalho, tenha  o 
empre gado mais dG duzentos e cinquenta 
dias de efetivo uurvi o (Consolida  
das Leis cio Trabalho, art. l , ulirica 
a combinado com o art. 8 cio Decreto flO 
25.768, do 18-l-i95L. 

VILTOS E iLLiTLDO3 Iôstos autos em que oão partes, co-

mo recorrente, Cia. ce Carris,, Luz o Forca do itio doJaneiro, Lt-

mitada o, como recorridos, Mariool Alvcu3 do Souza e outros: 

Manool Alveu de Souza o outros, por Intermédio cio seu 

Sindicato do clazise, presontaram rciamat o contra a aia. do Cai' 

ria, Luz e Força do Rio de Janeiro, perante a lu Junta de Conci-

iiacao o Julgamento do Diatrito £edoral.  Pleitearam os rod a-

mantos fosse a reclamada compolida q pu ur-lhea a dirorori u de 

i3al-**rloo aorruoporidonte aos dias do férias deecontudos injusta 

monte pala entpr 0u. 

A Junta, pela nnten a do fis. 9 a 11, julgou procie-

dente a rooiarnu ao, condunando a rooiumacl.a ao pagamonto das iri-

dønizaQ600 devidas. 
0. 

Inoourormada com ousa doots o, a empresa recorreu 0v-

dineriamento pura o Tribunal 1(e ional cio Trabalho de ji 

que pulo ac6L'lio'cio f*s. 3O/ l, n.o oorhsoou do recurvo, 

da u o cc)nfox'mu o com Gtifia doctv rto  que a einpr -

se ituintfo:tou ap610 otcordtrírto para a otinta Cniura do  ua-

t1ca cio 'rru ulho, havendo o ont o CoLioeiho E41c1o11a1 do 'J'x'ubulho 

conhecido o provi do o ruouz'no InLorponto # par  dutúrmintr Ai bui-

Xt* dou auto  no  'r&bUnal rouorrl.do, u rim do uor ap'oclado  o 

mi'ito cio ZcOUVUO oi'diriA&io. 
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Cumprida essa dicia o, o Tribunal Rei,iona1 P roferiu-o 

ac6rd o de Lis. 5]., negando provimento ao recurso. 

Daí o presunto recurso extraordinário, coLa apôio na ara 

b do art  896 da Conso1ida o das Leis do Trabalho, apontando a x'e-

recoronte, como violado,o art. 832 d citada Coa olidação. 

Oficiando, a rocurudoria Geral da Justiça do Trabalho o-

pinou polo no conhecimento do recur o o confirmação do ducis6x'io 

recorrido. 

.o reiatario. 

V O T O 

Na oxee3ae do art. 132  da 4ionuoliducao, cumpre recorrer, 

antes do maio, ti in.orprotaç o hist riaa. 

Dispunha o art. 1 do ])capoto ziS  2.fE3, de  

"o d.roito L5 NórIus  adquirido depois do dozu m6aoa cio trabalho 

no mesmo outubolecirnento ou empX' 3a, consoante o art. 8a": 

Por sou turno, outaboleciu o art. 8o:  "Aos empz'ogudou 

em trabalho afetivo no mon o ozitabolocirnunto ou umpr6nu, o durante. 

o prazo cio doze msoa, aorao concedidos: moa que tiverem maio  do 

250 di*i's, quinze dias du f rias; nos quo tiveram menos do 250  o trtaie 

do 200, onze duo e aos que tiverem monos de 200 o mato do 150,tio-

to diau", 

Não 80 s6. Importa reproduzir o art, 90  do twareto ria.. 

1 

'rt. 919 ..  o1' o dosoontudos do praro o do paGomeinto das 

duo fx'ian os diuu em que os osipre adou tiveram duizado do comparo-

cor ao serviço, salvo ouoo do doença ou outro motivo do f&rçii inaioi', 

ievidamontu  Justificado, a j1 0 doa voopor ~volts pula adminiutraçao 

do os baba lsoimerito ou 

como se VJ,  A lei admitia, expressa o oni'iuurnontu, o 

iies onto.  Ho entanto,  considerou  r io Lupx'uio  ri uria1 .ectoral, 

um uci rd o da 20 1-938, Impossível, nu intox'prot&ç1ao do Luto d poui-

tivoa, "descer ao conceito 1ttuval da lei, o que x'opu nar1.0 aoo 
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ritos mais esclarecidos o cultos", acrescentando: —  "ntender-se 

que o jornaleiro não tivesse direito às frias se acusasse faltas 

no justificadas que no reduzissem o tempo d6 serviço anual abaixo 

do limite que a lei instituiu, importaria em negar aquele benefício, 

que, pela sua importância, quiz o legislador figurasse até como pre-

ceito do T:statuto PolÍtico". 

No mesmo sentido, o ac rd o da C&rte Supruma, de 9-6-37, 

de que foi relator o Sr.hiiniutro Laudo de Camar o (agravo de peti-

ção n2 6.956). 

Gomo admitir-tio, na .vi ncia cia Gonsolidaç o, se descon-

te, do período do deicanso, os dias cio falta ao serviço, ainda que 

soja uma s6 a falta? 

vão é posaívai intjrprotar-se literal, restritiva e Iso-

ladamente a alínea a do &i-t. l2. 

DIsue bem Carlos Maximiliano, tjuando sutoriclou: — 

do exclusivo apelo aos voc buloa.  O dever do juiz no é aplicar os 

pur rafo isolados, o, sim, os prlric pios jurícU oa em b&a hora cris-

talizados em normas positivas" (flermon utica, do, ed. pa(,,,.  13)4) 

Sondo o môo trabalhista do 25 dias utela, o empro ado que 

ficanzie à dlsposiç o do empro adoi' 300 dias, e a6 asso, iriicntnuntu 

sae, teria direito a 15 di.uzi do fcriaa.  Jt lei seria injustíssima 

pura o bom ompro ado, aquela quu lultasue apenas de 1 a 5 chias, nos 

300 dias títois, como no caco dos reoorr'idoa.  Imporia, por exemplo, 

ao quo fultarwo 1 diu  dupla pena pula inooma fa3.ttu a1 m de privar-

lhe do r000bi.910nt0 dcii nn1 r1oa, ro iritr -hhia -la o direito o quatro 

dias do £r'itja, hip tozie cata absurda e iníqua.  O e:itprri mio que f(d 

tauae 99 dias teria 1d6nt1co trabuniunto ao daquele que viesse a fui-

tux' aponua 1. ou 5 41utisão Ora, o lo ts1udor, conto ponderou o Mlniistrc 

Laudo do Camar o, o etubelecondo as f riuci, qU1L1 proporcionar corto 

x'opouso ao opox'tíx'io, como medida de hl iene, quis proporcionar maior 

0 

numero de dias de ducanuo aos que mais tz'abulhaeuetn,  Tanto roi os-

se o ponauntoato cio lciçialLtdox' que o  Linico do art. 12, o taxativo: 

"l vedado cloiicontur, ou pox'iodo do friuti, as faltas ao serviço do 

.,  j 
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empregado".  Ora, a alínea a do art. 132 sá, pode ser aplicada em con-

son ncia com o § 1n1co deste ati o. 

Nao se diga que a expressão usada pelo legislador no § 

&nico do art. 132 ao refira ao período aquisitivo e ruo ao período de 

férias, ou seja, ao  8ríodo do descanso. Leia-se todo o Cap. IV da 

Consolidação e verificar-se-â, à evid ucia, que o legislador faz tim-

bre em distinguir o período aquisitivo (art. 134) do período de f-

rias, vale dizer, da época da concessão (art. 1 , § único, art. 136 

e seu § ].e, art. 139, art. i1.2, art. 11i5). 

No há um a6, um único dispositivo do Capítulo referente a 

friaa em que a expressão período de farias no seja aplicada, apenas 

o oxclusiv 1uiento, como sendo o p íodo do descanso, a época da con-

cees o. 

A lei veda, a lei proÍbo categoricamente (art. 132, 5 uni-

co) se ãusoontd'ão poz'ído de fériusp isto £, do poríodo de descanso, 

da época da concossao duo, í'riau propriamente dita, o no do período 

aquisitivo, as faltas do ornpx'o udo ao serviço. 

MaO, 80  uotasIdorarmos iuconci1itvoLa a alínea a o o § tini-

co do art. 132,  incumbe ao int rpx'ote, do ac&rdo com a liç o'de 14axi-

rzUliario e a boa doutrina, preterir o trecho mais claro, lógico, do 

maior utilidade pr tioa o mais em harmonia com a lei oni conjunto, os 

usos, o sistema do bIreito v1 onto o as oondiç es normais da cooxis-

neia humana. 

De Luto, proibindo a lei, como proíbo, o doecortto no pe-

ríodo de friau do ums86 dia do falta, a reclamada se arroga o direi-

to de efetuar o desconto nu propor o do quatro para um, u6 porque a 

lei no outubelocou o limito acima do du ontoa di e. i1o1a MLOÁ ruda o 

(tu 101 O polo ubuui'do a qU0 condUz o conceito litoral da tínou t do 

art. 1,2, í que co  do r600ri'or  inLerpreta o 16g1ca o A iiut6-

rica, bem como à equidade. 

O ur Miniutro 11oz'nieno;i1do do barros, opondo-co à 1ntorpro-

ta,io litoral o restrita do urt. 99 do Decreto 23.76U, ponderou: 



Proc. TT-18 86/L5  

-5-
M.  1.  1.  C.  -  C N5 L H O  N A Ci ON AL  00 TR ABA LH O 

principio de hernzsn&itica que a lei deve ser interpretada de ac rdo 

com as suas diferentes disposições, tei ordem a evitar contradições, 

injustáças e absurdos contrárias ao pensamento da elosnia  8jU• 

ac rdao, em que prevaleceu sou voto.o Ministro Hezmenegi1do de Bar-

ros foi a ponto do sustentar que a Interpretação restrita do art. 

92 iria de encontro ao art. 121,  1, letra f, da Consôltuiç o de 

19311., que mandava que a 1u a1a o do trabalho observasse, entre ou-

troo preceitos que melhorem a.o condições do trabalhador, o de serem 

ao frias anuais remuneradas.  Mutatio mutandis, seriam do aplicar-ao 

as mesmas consldoi'a 6ea à intorprotacao restrita da alínea a do art. 

132 da Consolidação, Lace ao disposto no art. 157, inciso VII, da 

Constituição de 18 de setembro de 1946. 

Na coriLormidado da dooia o cia Junta, do Conselho Regional 

e  do parecer da 'rocuradort  Gral, proi\r1dos iostos autuo,  afautun-

do-ao da 1nterpruta y o  que  a recorrente pretendo dar ao disposto. na 

alínea a do art. 12, existe um ucovd o da extinta CJmara de  uutiça 

do prabulho, 1:0 processo no 9.611/45. (JLtr  prudrieia -  vai. 1 -  teso: 

1 -  i9!6, par;. 50). 

loto ponto: 

AOCL(WM os juizas do ?Ilt. jL) url a l  3 u p e r 1 0 r  do Trahslho, polo 

voto de qua1iiudo, Orri t orn a r  conhec merito do rocur o, a, de men tia, 

a i n d a  polo voío do düsonipato cio  r.Jreoldonto, vencido o relator, em 

nO ur-lho provimento paru manter u  doolsão 1,00orrída. Impedido o 

' .  .7u1  .Uci urd lanchou. 

iao de da i'o, 1U  do Janeiro da l9L7 

j'orj fo Montodon10 tozorr'a ctc  Mene os 

C i e n t e  - 

P011olvá. Oodoy iiha 
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Dorval Lacerda 
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